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RESUMO

A realização da 30ª COP, em Belém, em 2025, trouxe novo impulso à discussão sobre justiça climática na Amazônia e no 
Brasil. A COP precisará indicar saídas que beneficiem parcelas da população mundial que sofrem os impactos de eventos 
extremos. Por meio das práticas de comunicação organizacional do ISA, ONG com mais de 30 anos de atuação, este artigo 
analisa de que forma a perspectiva da justiça climática pode ser incorporada à comunicação sobre a Amazônia. 

PALAVRAS-CHAVE: JUSTIÇA CLIMÁTICA • COMUNICAÇÃO AMBIENTAL • COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL • COP30 • MUDANÇAS CLIMÁTICAS.

ABSTRACT

The 30th COP, held in Belém in 2025, has brought new impetus to the discussion on climate justice in the Amazon and 
Brazil. COP will need to identify solutions that benefit segments of the world’s population that suffer the impacts of 
extreme events. This article analyzes, through the communication practices of ISA, an NGO with over 30 years of experience, 
how the perspective of climate justice can be incorporated into communication about the Amazon.

KEYWORDS: ENVIRONMENTAL JUSTICE • ENVIRONMENTAL COMMUNICATION • ORGANIZATIONAL COMMUNICATION • COP30 • CLIMATE CHANGE.

RESUMEN

La 30ª COP, en Belém en 2025, ha revitalizado el debate sobre justicia climática en Amazonía y Brasil. COP deberá identificar 
soluciones que beneficien a los segmentos de la población mundial que sufren los impactos de los fenómenos extremos. 
Este artículo analiza, a través de las prácticas de comunicación de ISA, ONG con más de 30 años de experiencia, cómo se 
puede incorporar la perspectiva de la justicia climática en la comunicación de Amazonía.

PALABRAS CLAVE: JUSTICIA CLIMÁTICA • COMUNICACIÓN AMBIENTAL • COMUNICACIÓN ORGANIZACIONAL • COP30 • CAMBIO CLIMÁTICO.
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INTRODUÇÃO

O agravamento da crise ambiental expõe, cada vez mais, desigualdades sociais e evidencia a ineficácia das estratégias de 
mitigação e adaptação (Stephens, 2022; Melo; Grzyb; Costa, 2025). A justiça ambiental propõe uma análise da crise que 
considera desigualdades raciais, territoriais, econômicas, históricas e culturais. Tal perspectiva reconhece a distribuição 
desigual dos impactos ambientais, que atingem com maior intensidade populações negras, indígenas e comunidades 
tradicionais, expostas à degradação, ao racismo e à marginalização estrutural (Marques, 2020; Nixon, 2011). 

Esses impactos atuam como uma violência lenta (Nixon, 2011), cujos efeitos se acumulam ao longo do tempo e do espaço, 
por meio da escassez de recursos, mudanças climáticas e doenças. Políticas ambientais precisam estar integradas a outras 
áreas, como habitação, transporte, economia, saúde, alimentação e educação, para que haja efetivamente justiça ambiental 
(Nixon, 2011; Apostolopoulou; Cortes-Vazquez, 2018).

A justiça climática, por sua vez, é uma abordagem ética e política que emerge como evolução da justiça ambiental. O 
foco recai sobre o aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas, que constituem a principal preocupação 
ambiental da atualidade, com o aumento do nível do mar, secas, ondas de calor, incêndios e novas doenças (Dolsak; Prakash, 
2021). O conceito propõe uma articulação entre direitos sociais e estudos climáticos, o que torna possível considerar as 
desigualdades sociais na adoção de medidas de adaptação à crise climática (Torres et al., 2021).

Implementar respostas efetivas à crise socioambiental, portanto, é um dos maiores desafios globais da sociedade 
contemporânea. Mais do que medidas urgentes, como zerar emissões de carbono, as ações de mitigação e adaptação 
precisam levar em conta a dimensão da justiça ambiental e climática (Holifield et al., 2018; Marques, 2020). A justiça 
climática deve considerar os efeitos sobre gerações futuras, espécies não humanas e países em diferentes estágios de 
desenvolvimento (Dolsak; Prakash, 2021; Stephens, 2022).

No Brasil, os conflitos por terra e recursos naturais, especialmente na Amazônia, evidenciam a lógica de expropriação e 
violência permanentes (Marques, 2020). A floresta, estratégica pela biodiversidade e pelas reservas de água doce, sofre 
com o desmatamento, as queimadas e o desmonte das políticas de proteção. Esses processos se intensificaram durante 
o governo Bolsonaro (2019-2022), que promoveu retrocessos ambientais, enfraqueceu órgãos de fiscalização e registrou 
aumento do desmatamento e das queimadas na Amazônia e no Pantanal (Fearnside, 2019). Nunes (2024) defende que 
há uma infodemia socioambiental sobre a Amazônia, com excesso de informações, verdadeiras e falsas, disseminadas de 
forma intencional ou não. Tal cenário dificulta a compreensão e a formação de opinião crítica. 

Na prática da desinformação climática, empresas e políticos negam evidências, distorcem pesquisas e inventam causas 
falsas para minar a confiança pública e atrasar ações efetivas (Palau-Sampio et al., 2024; Marques, 2020). Esses discursos 
sustentam interesses econômicos, aprofundam a polarização política e dificultam a mobilização social (Lewandowsky 
et al., 2017; Treen et al., 2020). Algoritmos e inteligência artificial nas plataformas digitais ampliam a disseminação de 
conteúdos enganosos, que mascaram interesses corporativos (Treen et al., 2020; Prado, 2022).

Nesse contexto, a realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30), em Belém (PA), 
em novembro de 2025, dá novo impulso à discussão sobre justiça ambiental e climática na Amazônia e no Brasil. A COP 
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precisará indicar saídas que beneficiem parcelas da população e até nações que sofrem os impactos de eventos extremos 
e outras consequências das mudanças climáticas de forma mais imediata e severa (Bidone et al., 2025). 

Dada a relevância simbólica e geopolítica da Amazônia, a comunicação em torno do tema torna-se um instrumento 
indispensável para estimular o debate público, no qual grupos sociais historicamente marginalizados estão, cada vez 
mais, expressando suas demandas por meio de novas tecnologias comunicacionais. Os meses que antecedem a COP 
30, portanto, configuram uma janela única, em que as atenções — de especialistas, políticos e cidadãos — estão mais 
voltadas à crise ambiental e à Amazônia. Trata-se de uma oportunidade para que o debate avance na compreensão dos 
fatores estruturais que moldam a região, dentre os quais a atuação de setores como a mineração e o agronegócio, que, 
embora economicamente relevantes, coexistem com altos índices de vulnerabilidade social e impactos socioambientais 
acumulados (Melo; Grzyb; Costa, 2025; Bidone et al., 2025).

Diante de tais desafios, a Comunicação Ambiental (CA) emerge como uma estratégia para promover um debate público 
de qualidade e contribuir com a avaliação e o combate às injustiças, promovendo o engajamento social, estimulando o 
pensamento crítico e facilitando a compreensão de questões complexas (Bueno, 2024; Grzyb; Wolmer; Martins, 2024). 
Mais do que informar, busca mobilizar a ação coletiva e fortalecer a cidadania ambiental, conectando o conhecimento 
científico à vida cotidiana das pessoas. 

No Brasil, há um movimento crescente pela justiça ambiental e climática, influenciado principalmente por mobilizações 
internacionais e por grandes organizações não governamentais (ONGs) (Torres et al., 2021), como o Instituto Socioambiental 
(ISA), que atua há mais de 30 anos na defesa da diversidade socioambiental brasileira.

Nesse sentido, este artigo parte da seguinte pergunta de pesquisa: de que forma a comunicação do ISA sobre a Amazônia 
incorpora a perspectiva da justiça climática? Analisamos as práticas comunicacionais da organização no período que 
antecede a COP 30, de janeiro a maio de 20251. Nosso objetivo geral é refletir a respeito do papel da CA no aprofundamento 
das discussões em torno do tema da justiça climática. Em termos específicos, investigaremos como o ISA inclui essa 
perspectiva nos textos da Sala de Notícias no site da instituição, direcionada a jornalistas e demais interessados2.

TENSÕES ENTRE SOCIOAMBIENTALISMO E DESENVOLVIMENTISMO NA AMAZÔNIA 

A Amazônia se tornou um território em disputa, onde entidades socioambientalistas têm o papel de fiscalizar e cobrar do 
poder público e corporativo, além de defender grupos minoritários, como as populações tradicionais e os povos indígenas.

Uma das conjunturas que favoreceu a disseminação do pensamento ambientalista no Brasil e suas primeiras instituições, 
a partir da década de 1970, foi a tentativa de superação de uma visão desenvolvimentista, que enxergava a floresta 
amazônica como um território sem lei a ser explorado (Viola; Leis, 1992). A segunda conjuntura era externa, influenciada 

1  Vale registrar que o recorte temporal desta pesquisa apresenta limitações em termos de incidência de notícias sobre a COP 30. Como o evento está marcado 
para novembro de 2025, espera-se um aumento da cobertura sobre o tema no segundo semestre. Ao mesmo tempo, os primeiros meses do ano formam um corpus 
empírico atual, com resultados que podem impactar a produção comunicacional ainda antes da conferência.
2  Ver mais em: NOTÍCIAS socioambientais. Instituto Socioambiental, 2025. Disponível em: https://www.socioambiental.org/noticias-socioambientais. Acesso em: 
30 jun. 2025.

https://www.socioambiental.org/noticias-socioambientais


P. 120

120
ANO 22   •   NÚMERO 48   •   MAIO / AGOSTO 2025   •   ORGANICOM

JUSTIÇA CLIMÁTICA NA AMAZÔNIA: A CONTRIBUIÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO AMBIENTAL ÀS VÉSPERAS DA COP30

ORGANICOM – ANO 22 – N. 48 – MAIO / AGOSTO 2025 – LUCIANA MIRANDA COSTA / ANDRÉ WOLMER DE MELO / PEDRO MARTINS

pela realização da Conferência de Estocolmo, em 1972, e pelo retorno de políticos e figuras públicas exilados pela ditadura 
militar. Formava-se, na soma de fatores internos e externos, uma ágora propícia para refletir sobre a problemática ambiental 
e conceber ações de sensibilização e enfrentamento.

As políticas governamentais do período redefiniram os traçados de ocupação humana na floresta, além de fomentar, por 
meio de incentivos fiscais, atividades exploratórias que geravam pouquíssimo retorno efetivo para a população local. São 
a base da economia de larga escala da Amazônia: pecuária, agricultura, exploração madeireira e mineração. De acordo 
com Lobato, Costa e Laurent (2025), mesmo com problemas sociais não resolvidos, ainda predomina entre os agentes 
dominantes uma retórica de progresso, ancorada na premissa de geração de emprego e renda.

As promessas de progresso econômico difundidas pelo governo militar brasileiro (1964-1985) mostraram-se falaciosas 
diante da gravidade dos problemas sociais (Jacobi, 2000). A crise desse modelo de desenvolvimento acabou por se tornar 
uma força motriz para movimentos sociais, dentre eles o ambientalista, que iniciava um trabalho de sensibilização sobre 
a devastação ambiental. O desmatamento e as queimadas na Amazônia foram alguns dos motivos para a articulação entre 
ONGs brasileiras e internacionais, gerando os primeiros alertas na opinião pública global a respeito das problemáticas 
ambientais amazônicas (Jacobi, 2000).

Historicamente, a denúncia desses processos foi um dos fatores que levou o movimento ambientalista a criar articulações 
com movimentos sociais de base, povos indígenas e populações tradicionais. Tinha início o germe do chamado 
socioambientalismo, uma ampliação da perspectiva que regia o ambientalismo até então, por vezes elitista ou sem 
considerar aspectos sociais na preservação do patrimônio natural.

É nesse contexto que surge o ISA, organização que atua na defesa dos direitos das populações tradicionais e dos povos 
indígenas, fundada em 1994 por ativistas, antropólogos, indigenistas, advogados, jornalistas e biólogos de três outras 
organizações: Centro Ecumênico de Documentação e Informação, Núcleo de Direitos Indígenas e SOS Mata Atlântica. 
As duas primeiras estavam na linha de frente da causa indigenista, enquanto a última atua até hoje na preservação da 
Mata Atlântica.

Povos indígenas e populações tradicionais — quilombolas, ribeirinhos, caiçaras, entre outros — são responsáveis por uma 
manutenção de extrema importância para o combate à crise climática: a das florestas em pé. Nos últimos 35 anos, esses 
grupos sociais protegeram mais de 20% da vegetação nativa no Brasil (Aragão, 2022). Com os holofotes voltados ao país, 
às vésperas da COP 30, há a esperança de que essas vozes sejam realmente ouvidas durante a conferência e, para esse 
fim, o suporte do ISA, por meio de uma comunicação ambiental ligada aos conceitos de justiça climática, demonstra um 
potencial de impacto positivo nesse sentido. 

INTERFACES ENTRE COMUNICAÇÃO AMBIENTAL E ORGANIZACIONAL

A comunicação desempenha múltiplos papéis no debate público acerca das problemáticas no contexto amazônico, na 
consolidação de concepções ideológicas, na formação de senso crítico e no incentivo à mobilização. Conforme observa 
Lima (2014), a articulação entre as epistemologias dos campos Ambiental e da Comunicação constitui os fundamentos 
da Comunicação Ambiental (CA). Este campo engloba práticas diversas — por vezes até conflituosas — e pesquisas 
transdisciplinares das ciências sociais, da geografia humana e da sociologia. Articula práticas comunicativas e questões 
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ambientais em contextos sociais, políticos e culturais, buscando entender a relação entre comunicação midiática e meio 
ambiente (Bueno, 2024; Hansen; Cox, 2015; Melo; Costa, 2022). O maior desafio é o fortalecimento do papel de atores 
estratégicos para estimular e legitimar o diálogo e o respeito entre diferentes campos do saber e agregar novas perspectivas 
ao saber científico.

Globalmente, a CA começou a ganhar visibilidade a partir da década de 1970, porém ainda de maneira muito incipiente. A 
partir da década de 1990, pesquisas acadêmicas relacionadas ao tema se popularizaram. Na década de 2010, um número 
significativo de estudos e discussões ganhou corpo, fazendo com que a atenção do público e de estudiosos para com as 
questões ambientais atingisse um clímax, com 2.219 artigos científicos publicados entre 1973 e 2020 no banco de dados 
Web of Science (Wu et al., 2021). Esse levantamento demonstra uma gradual expansão internacionalizada do campo da 
CA, com influência crescente na esfera pública e nos rumos das discussões políticas.

A CA abrange diferentes formas de representação do meio ambiente, além de tratar de aspectos como: relações entre 
valores, crenças e comportamentos; os efeitos da mídia e de campanhas sobre a percepção pública; a circulação de 
informações científicas; e o papel da identidade ecológica na forma como indivíduos se percebem em relação ao ambiente 
(Hansen; Cox, 2015; Bueno, 2024). Corroboramos, portanto, o reconhecimento da dimensão social e simbólica do fazer 
comunicacional. Há um aspecto constitutivo, que ajuda a compor as representações das questões ambientais, e outro 
pragmático, que contribui para a solução dos problemas ao estudar os efeitos que a comunicação pode ter sobre a realidade 
social (Cox, 2010).

Neste artigo, o foco na comunicação do ISA nos leva a buscar articulações entre a CA e os estudos de comunicação 
organizacional. Trata-se de um campo tradicional na área acadêmica da comunicação, com ampla gama de linhas de 
pesquisa, que avançaram do ponto de vista epistemológico especialmente a partir do início do século XXI, período a partir 
do qual passou-se a reconhecer a comunicação enquanto um processo contínuo de interação que estimula as relações 
das organizações com o contexto em que estão inseridas (Mourão; Oliveira, 2024). Essa perspectiva oferece suporte para 
entender o papel que a comunicação assume para o ISA, uma das ONGs de maior influência na atualidade em questões 
ligadas à Amazônia.  

Nas palavras de Kunsch (2003, p. 149), “comunicação organizacional, como objeto de pesquisa, é a disciplina que estuda 
como se processa o fenômeno comunicacional dentro das organizações no âmbito da sociedade global”, sendo responsável 
por analisar o processo de comunicação entre a organização e seus respectivos públicos de interesse. Ainda segundo a 
autora, em termos aplicados, a comunicação organizacional se processa em diferentes tipos de instituições, dentre as 
quais ONGs como o ISA. 

De fato, movimentos sociais voltados ao interesse público possuem natureza intrinsecamente comunicativa, pois sua ação 
se concretiza em atos e práticas discursivas que fazem ideias circularem, serem apropriadas, debatidas e contestadas até 
se incorporarem a estruturas sociais e políticas (Johnston; Pieczka, 2018). Essa dimensão da comunicação regula a vida 
social, forma opiniões e atitudes e difunde conhecimentos, conectando atores, saberes e agendas. Enquanto uma prática de 
poder transversal que atravessa todo o sistema social global, a comunicação sustenta a articulação de demandas coletivas, 
a construção de consensos e a pressão sobre instituições, tornando-se estratégica para a incidência e a defesa de direitos 
de grupos minoritários (Kunsch, 2003).
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Da mesma maneira, tomando como base Cox (2010) e Jurin, Roush e Danter (2010), é possível afirmar que a CA opera em 
diferentes organizações e grupos sociais, que atuam como vozes de interesse em uma esfera pública focada nas questões 
ambientais. Logo, a interface entre a CA e a comunicação organizacional fornece subsídios para compreender como se dá a 
construção da imagem de uma organização ambientalista enquanto espaço midiático de questionamento e de proposições 
inseridas no contexto de eventos globais, como a COP30.

De acordo com o entendimento trazido por Hansen e Cox (2015) e Stephens (2022), existe o desafio de construir uma 
CA crítica, engajada e voltada para a transformação social, priorizando as vozes de populações afetadas por problemas 
ambientais, em consonância com a perspectiva da justiça climática. O ISA é uma das organizações ambientalistas 
que enfrentam essa questão na prática por meio de ações comunicacionais que conferem visibilidade às populações 
tradicionais, principalmente povos indígenas, apresentando-as como protagonistas na defesa do meio ambiente, conforme 
será visto em uma das seções abaixo, que traz a análise das notícias organizacionais do instituto. 

PERCURSO METODOLÓGICO

A metodologia deste artigo é constituída por dois elementos: uma pesquisa bibliográfica de conceitos e temas pertinentes 
e a adoção da perspectiva e técnicas da Análise de Conteúdo. A pesquisa bibliográfica consistiu na realização de uma 
seleção de obras, autores e referenciais teóricos que trazem aportes para compreender: os conceitos de justiça ambiental 
e climática; a história do movimento ambientalista no Brasil e na Amazônia; e os campos da comunicação organizacional 
e ambiental. 

O principal método para a realização da pesquisa empírica é a Análise de Conteúdo (Bardin, 2000), que fornece uma lógica 
de raciocínio sistematizada para selecionar, recortar e, principalmente, analisar criticamente os dados de comunicação 
obtidos na Sala de Notícias do ISA. Vale ressaltar que não existe apenas uma forma de análise de conteúdo, mas, sim, uma 
pluralidade de técnicas (Bardin, 2000), cabendo ao pesquisador moldá-las de acordo com os objetivos pretendidos. 

Tomando como referência Martino (2018), faz-se necessário deixar claro, desde já, que a estratégia metodológica adotada 
nesta pesquisa destaca aspectos relacionados às mensagens expressas nos textos, a partir do princípio de que tais 
mensagens podem carregar significados diversos. Ainda segundo esse autor, para analisar os efeitos da comunicação de 
uma organização ou mídia, seria mais adequado empreender um estudo focado na recepção das mensagens — produção 
de sentidos — ou na interação entre organização e público — discussões em espaços de comentários, por exemplo, algo 
que ultrapassa o escopo do presente artigo. Aqui, buscamos responder à seguinte pergunta de pesquisa: de que forma a 
comunicação do ISA sobre a Amazônia incorpora a perspectiva da justiça climática?  

Para tal finalidade, a primeira etapa começa por uma leitura flutuante da Sala de Notícias da organização, deixando-nos, 
como sugere Bardin (2000), afetar pelas primeiras impressões, mas, principalmente, procurando reconhecer se, de fato, o 
tema da justiça climática estava presente nos textos publicados e de que maneira isso ocorria.

Na segunda etapa, iniciamos a coleta e a preparação do material. Definimos o recorte temporal de janeiro a maio de 2025, 
por ser o período de véspera da COP 30, em que governos, sociedade civil e mídia estão fomentando o debate público em 
torno de questões centrais que devem ser discutidas na conferência. Para capturar esses conteúdos que fazem parte da 
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amostragem, utilizamos as seguintes palavras-chave: “justiça climática”; “justiça ambiental”; “injustiças socioambientais”; 
“mudanças climáticas”; “emergência climática”; e “clima”. 

A coleta na Sala de Notícias foi realizada por meio do sistema de buscas do site institucional do ISA. Por esse caminho, 
chegamos a um universo de 21 textos. Os dados foram compilados em uma planilha, na qual as notícias foram enumeradas, 
permitindo-nos a aplicação de filtros para extração dos seguintes dados: gênero de texto; população retratada; editoria; 
tema central; tópicos; região; fontes; e citações. Percebemos a necessidade de refinamento, eliminando os resultados que 
traziam apenas menções superficiais às palavras-chave. Dessa nova triagem, obtivemos 15 textos, planilhados da mesma 
maneira descrita no parágrafo anterior.

A última etapa empírica foi a categorização, uma das fases mais características da metodologia de análise de conteúdo, 
pois permite classificar o material a partir de índices, fornecendo uma representação mais clara dos dados brutos, baseada 
nas intenções, objetivos e questionamentos do pesquisador diante do objeto construído. A Tabela 1, a seguir, indica as 
categorias e objetivos, além de trazer, principalmente, exemplos de títulos e trechos das notícias, seguidos de análises 
que buscam operacionalizar a pergunta de pesquisa do artigo a partir dos dados coletados. 

Tabela 1: Descrição das três categorias analíticas e respectivos exemplos de enunciados

Categoria Objetivo Classificações Exemplos

1. 
Alinhamento 
à perspectiva 

de Justiça 
Climática

Identificar se o texto se alinha 
à perspectiva da justiça 

climática, com o apontamento 
de desigualdades nos 

impactos do aquecimento 
global e a consideração de 

vozes vulnerabilizadas.

Positivo

“Protagonismo dos povos indígenas na COP 30 é 
tema de episódio do ´Vozes do Clima´”. 

O título destacado acima, assim como o restante da notícia 
analisada, coloca em primeiro plano a importância de 

reconhecer o papel exercido pelas populações indígenas 
nas discussões multilaterais. Isso indica engajamento com a 

questão e alinhamento à perspectiva da justiça climática.

Negativo Não houve textos classificados como negativos.

2. Menção 
de Justiça 
Climática 
no título

Verificar se o ISA dá destaque 
explícito ao tema nos títulos 

das notícias. Entende-se 
que essa seria uma forma 
de chamar a atenção para 

um conceito que ainda não 
é de amplo conhecimento 

do público leitor.

Positivo Não houve textos classificados como positivos.

Negativo

“‘A virada dos tempos’: indígenas na Amazônia 
buscam soluções para a crise climática””.

“Emergência climática deixa ribeirinhos sem safra 
da castanha na Terra do Meio (PA)”.

“Comunicação indígena será decisiva para 
enfrentar mudanças climáticas em 2025”.

Observa-se que a problemática dos desequilíbrios causados pelas 
atividades humanas no clima do planeta é recorrente nos títulos das 
notícias. Todavia a opção da comunicação organizacional do instituto 
foi utilizar as expressões “crise climática” ou “emergência climática”, 

em vez de destacar explicitamente o termo “justiça climática”.
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Categoria Objetivo Classificações Exemplos

3. Menção 
de Justiça 

Climática no 
corpo do texto

Verificar se o ISA menciona o 
conceito de Justiça Climática 

no corpo do texto das notícias 
produzidas, com explicação 

— ainda que indireta — a 
respeito do conceito. Entende-

se que essa é uma maneira 
de aprofundar a discussão 
e, principalmente, reforçar 
a importância da ideia de 

se pensar ações climáticas 
a partir da perspectiva 
do enfrentamento das 
desigualdades sociais.

Positivo

“Segundo o relatório Justiça Climática Feminista: um Quadro para Ação, 
elaborado pela ONU Mulheres em 2023, caso o cenário de aumento 
de três graus na temperatura do planeta se concretize, mais de 158 
milhões de mulheres e meninas serão levadas à pobreza até 2050”.

“Não haverá justiça climática sem a demarcação dos nossos 
territórios. E sem a demarcação dos nossos territórios continuaremos 
morrendo”, assim a coordenadora da Comissão Guarani Yvyrupa (CGY) 

e liderança da aldeia Tekoa Takuatya, Ju Kerexu abriu a sua fala na 
plenária “a resposta somos nós: povos indígenas rumo à COP30”.

[…] proteger o patrimônio cultural material e imaterial, 
conservar a biodiversidade e fomentar seu uso sustentável, 

e ainda promover a melhoria da qualidade de vida 
e a justiça climática para essas populações.

As explicações do conceito de Justiça Climática presentes no corpo 
do texto das notícias, como nos trechos destacados acima, são 

realizadas dentro do contexto que compõe a narrativa em questão. 
Em outras palavras, não há uma discussão aprofundada ou uma linha 
de raciocínio estruturada inteiramente a partir do conceito, como, por 
exemplo, o ISA já fez em outros temas, como o mercado de carbono. 
Por outro lado, os relatos factuais e as histórias com declarações de 

atores sociais conferem legitimidade à ideia de justiça ligada ao clima.

Negativo

“O vídeo ressalta o papel essencial dos povos indígenas na 
preservação ambiental, sobretudo na proteção de florestas e 

manutenção das chuvas que viabilizam as atividades agropecuárias”.

“A carta ainda reforça que os conhecimentos tradicionais indígenas 
são essenciais para combater as crises climática e alimentar, 
defendendo a demarcação de terras como política ambiental 
urgente e o financiamento direto para a proteção territorial”.

É possível observar o conceito de Justiça Climática sendo tratado 
de maneira indireta, sem menção explícita, na maior parte das 

notícias coletadas, como mostram os dois exemplos acima.
Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

Com base nessas categorias, realizamos uma leitura crítica e reflexiva, com uma análise qualitativa da comunicação 
ambiental do ISA na Amazônia, apresentada a seguir.

A COMUNICAÇÃO AMBIENTAL DO ISA NO CONTEXTO DA JUSTIÇA CLIMÁTICA

De janeiro a maio de 2025, os conteúdos da sala de notícias do ISA analisados foram distribuídos pelos meses e temas 
centrais, de acordo com a Figura 1. O maior número de notícias ocorreu em abril, devido à cobertura do Acampamento 
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Terra Livre (ATL) e da campanha “Brasil Indígena, Terra Demarcada”, conduzida pela organização em parceria com atores 
de televisão, celebridades e influenciadores digitais.

Figura 1: Textos publicados na sala de notícias do ISA, catalogados por temas

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

O tema de maior incidência relacionado ao conceito de justiça climática foi “projetos comunitários” (com 5 registros, 31%), 
com textos a respeito de iniciativas e articulações de protagonismo das populações tradicionais. Em seguida, aparece o 
tema “manifestações políticas” (com 3 registros, 19%) — com destaque para o ATL, manifestação coletiva anual articulada 
pelo movimento indígena em Brasília. O ISA, parceiro de entidades do movimento indígena, dedica atenção especial a essa 
mobilização nacional. Em terceiro lugar, vem “governança” (com 3 registros, 19% do total), com textos mais diretamente 
ligados à COP 30. A Figura 2 apresenta a divisão percentual dos temas.

Figura 2: Divisão de temas presentes na sala de notícias do ISA

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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A organização coloca em prática o engajamento socioambiental e a lógica de promoção de justiça para comunidades 
indígenas, quilombolas, ribeirinhas e extrativistas, ao se referir a pelo menos uma delas nas notícias. As comunidades 
indígenas se destacam, com presença em quase 90% do conteúdo, o que demonstra o nível de aproximação do ISA 
com representantes da causa indígena. Outro dado que comprova essa ligação é a recorrência da Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB) como fonte nas notícias, o que ocorreu em 12 oportunidades nos textos (atrás apenas do número 
de integrantes mencionados do próprio ISA).

O fortalecimento de organizações da sociedade civil e associações de base, como a APIB, que pode ser observado nessa 
comunicação, é uma parte fundamental no processo de luta contra a injustiça climática (Grzyb; Wolmer; Martins, 2024). 
O texto intitulado “Semana do Extrativismo chega à 10ª edição e busca inovação das economias da sociobiodiversidade” 
é um dos exemplos desse tipo de associatividade promovida pelo ISA. A notícia estabelece relação entre conhecimentos 
ancestrais, clima e políticas públicas: 

Esses serviços vêm sendo prestados há centenas e, em alguns casos, há milhares de anos por povos e comunidades tradicionais 
e são essenciais para o planeta, especialmente devido às crises do clima, da água e da biodiversidade. Entretanto, não há o 
devido reconhecimento por esse trabalho. As políticas, programas e contratos de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) 
podem viabilizar esse reconhecimento, fortalecendo os povos e comunidades tradicionais e seus territórios (Hamdan, 2025).

Entre os temas mais abordados, as notícias a respeito do ATL demonstram aprofundamento nas discussões apresentadas, 
algo que a grande mídia não faz, seja por falta de espaço ou de interesse (Takahashi et al., 2018; Melo; Costa, 2022). Assim, 
a comunicação da organização, no que tange às mensagens, acaba por cumprir um papel importante de reforçar e validar 
a pauta do movimento indígena brasileiro. 

O que nos interessa neste artigo é analisar a perspectiva da justiça climática no conteúdo, a qual pode ser observada 
na notícia “ATL 2025: Lideranças indígenas lançam Comissão Internacional para a COP 30”, que se inicia tratando da 
mobilização contra o retrocesso nos direitos indígenas e da cobrança por políticas públicas de enfrentamento à crise 
climática. A declaração da coordenadora da CGY e liderança da aldeia Tekoa Takuatya, reportada no texto, é bastante 
enfática: “não haverá justiça climática sem a demarcação dos nossos territórios. E sem a demarcação dos nossos territórios 
continuaremos morrendo” (Costa, 2025a).

Embora sem menção direta à justiça climática, a notícia sobre o podcast Vozes do Clima e a participação das mulheres na 
COP 30 (ISA, 2025) traz uma visão holística que considera as diferentes intersecções que formam injustiças sistêmicas, 
ligadas às injustiças climáticas. O destaque é principalmente para a conexão com questões de gênero e também de raça, 
com exposição das desigualdades e reivindicação de maior protagonismo, conforme excerto a seguir: 

Guardiãs da cidade, do campo, das florestas e das águas, elas estão na linha de frente de ações concretas de enfrentamento 
aos efeitos das mudanças climáticas e, por isso, têm muito a dizer sobre o que esperam da COP30. Além disso, podem apontar 
quais alternativas o Brasil deve adotar para garantir o respeito aos modos de vida de povos e comunidades tradicionais e das 
populações mais vulneráveis das periferias e favelas das cidades (Costa, 2025b).

Na análise das fontes utilizadas nas notícias do ISA, que explicitam uma atuação em rede, indígenas, ribeirinhos, extrativistas 
e quilombolas são diretamente citados como fontes em 17% das notícias. A representatividade dos povos indígenas 
e tradicionais na comunicação fica mais clara quando somadas as fontes de organizações das próprias comunidades 
(13,8%), totalizando mais de 30% das fontes da cobertura. A atuação em parceria com comunidades e entidades próximas 



P. 127

127
ANO 22   •   NÚMERO 48   •   MAIO / AGOSTO 2025   •   ORGANICOM

JUSTIÇA CLIMÁTICA NA AMAZÔNIA: A CONTRIBUIÇÃO DA 
COMUNICAÇÃO AMBIENTAL ÀS VÉSPERAS DA COP30

ORGANICOM – ANO 22 – N. 48 – MAIO / AGOSTO 2025 – LUCIANA MIRANDA COSTA / ANDRÉ WOLMER DE MELO / PEDRO MARTINS

também é evidenciada pela utilização frequente de organizações da sociedade civil. Essas entidades foram fontes em 36 
oportunidades na cobertura da sala de notícias, a categoria com maior parcela, de 38,3%. É importante enfatizar que tais 
organizações atuam em proximidade com as comunidades, e muitos de seus integrantes e ativistas são também indígenas, 
quilombolas, extrativistas e ribeirinhos. Assim, ao considerarmos os três grupos de fontes (membros das comunidades, 
associações comunitárias e entidades da sociedade civil), temos quase 70% das vozes da cobertura, conforme indica a 
Figura 3.

Figura 3: Divisão de fontes presentes na sala de notícias do ISA

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Órgãos governamentais e detentores de cargos políticos formam aproximadamente 18% das fontes do ISA. Destacam-
se as ministras do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, Marina Silva, e dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara. A partir 
desses dados relativos à incidência de fontes da sociedade civil e do governo nas notícias, percebemos que o instituto se 
diferencia da tendência presente na grande mídia, que recorre prioritariamente a fontes oficiais (Girardi et al., 2018; Bueno, 
2024). Ademais, o ISA não deixou de tecer críticas e cobranças aos governantes, principalmente no tocante à adoção de 
medidas de longo prazo e compromissos estruturais no combate às injustiças ambientais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos textos da sala de notícias do ISA nos permite observar uma articulação prática da comunicação organizacional 
com os preceitos de comunicação ambiental e com o conceito de justiça climática. Em um contexto de agravamento global 
da crise climática e de grande expectativa para a realização da COP 30 em solo amazônico, a abordagem da temática 
ambiental por parte das organizações socioambientalistas tem ainda maior potencial para impactar o debate público. 

Estudos científicos recentes apontam dois caminhos na busca de soluções efetivas para a crise climática: o combate 
às desigualdades sociais interligadas e o fortalecimento de alianças entre movimentos sociais, ciência e comunidades 
tradicionais (Nixon, 2011; Apostolopoulou; Cortes-Vazquez, 2018; Marques, 2020; Grzyb; Wolmer; Martins, 2024). 
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No contexto amazônico, o ISA demonstra estar alinhado ao empenho de estreitar essa integração entre diferentes campos 
de conhecimento e de práticas sociais. O instituto promove uma comunicação com diversidade de fontes, ampliando as 
vozes de comunidades tradicionais amazônidas, com destaque para povos indígenas, assim como ribeirinhos, quilombolas e 
extrativistas. Os textos analisados demonstram diálogo próximo com organizações dessas comunidades e outras entidades 
da sociedade civil que atuam na região. Essa comunicação em rede propicia maior nível de profundidade nas notícias e 
visão holística da problemática socioambiental, com perspectivas alternativas para melhorar a qualidade do debate público, 
muitas vezes escassas na grande mídia. Dessa forma, a comunicação organizacional é uma das ferramentas essenciais do 
ISA na concretização de sua missão social de combate às injustiças climáticas, com potencial para mobilizar e conectar 
diferentes atores do sistema social, conforme apontado por Kunsch (2003) e Johnston e Pieczka (2018).

Embora a perspectiva da justiça climática esteja presente em todos os conteúdos — com protagonismo de comunidades 
tradicionais e alinhamento com a defesa ambiental — o conceito não aparece explicitamente nomeado em nenhum dos 
títulos. A utilização desse termo poderia contribuir para enfatizar a incidência acentuada dos impactos climáticos nos 
povos tradicionais da Amazônia, cumprindo de forma mais efetiva uma função educativa e política. A difusão do conceito 
de justiça climática se faz presente no corpo do texto das notícias analisadas, principalmente por meio de declarações de 
fontes entrevistadas, ou seja, de maneira indireta, sem uma discussão aprofundada. Entendemos que ainda há espaço, na 
comunicação do ISA, a ser explorado no sentido de colocar em prática a conexão entre os estudos científicos e os problemas 
e violências vivenciados cotidianamente pelos amazônidas.

Especialmente nos meses que antecedem a COP 30, com um intenso debate internacional em cena, torna-se urgente 
trazer à tona os processos de injustiça climática existentes em nível global (Norte e Sul do planeta) e local (grandes 
empresas, atividades ilegais, elites político-econômicas). A comunicação fomentada por organizações como o ISA exerce 
papel fundamental no fortalecimento dessas discussões.
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